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PROJETO DE LEI N°

A Câm ra Municipal de São Paulo, DECRETA:
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	Art. 10 É obrigatória a instalação de lixeiras -em 	 o' ontbs'de
	ônibus localizados no âmbito do Município de São Paulo.	 ••• • ;	 .

§ 1° Para os fins de que trata o "caput"	 Poder'Executivo
Municipal poderá estabelecer parceria junto à iniciativa 	 obgtivandó'ã.
implantação e manutenção do equipamento. .	 „.	 ,

§ 2° Fica proibida a exploração de publièidad0'átr 	 'as-lixeiras:, de .
que trata este artigo sem a prévia autorização do órdã.WiyeíèfitelkjUeffixará.	 •norma específica à essa finalidade.	 _	 .I IlJ111101 GO}JGUI I lloCi C2 GJOCI 111101MM:24G.
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Art. 2° O Poder Executivo promoverá estuciãSikà'áridá- paciroqi3Ot'db 	 '-
das lixeiras de que trata o art. 1° e a sua cbmOtííáiiiiNsp- o'-:zéOm . eQtrutusa. • ja
implantada, em especial no que tange a livre c.,- irCUfaçá -o.'nos .logradouros 	 • -
públicos.	 1

;.° 2.L)	 -r"
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente • Lei ,no -, ,prazo 'de 60

re 1 .-rt(sessenta) dias, a contar da data de sua publicaçào,. 	 -,••• .	 .	 .
; •	

•	 pi:ivé).	 .
Art. 4° As despesas decorrentes da execká6). fd4-p sres̀énte.:Lei correcàaiti

por conta das dotações orçamentárias próprias, sgblenieritadas se necessáricz.tie

Art. 5° Esta Lei entra em vigor
disposições em contrário.

Saldas Sessões
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CÂMARA MUNCIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M)	 nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n°	 2	 e folha de intoruçao sob n°

03 	 4_1 0.ã 2- a(	
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Assistente Partarnanar

Registre, 1n9 40E)
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JUSTIFICATIVA

Muito se tem falado sobre o nocivo hábito do despejo de lixo em locais
inapropriados. O efeito desta desatenção pode ser sentido, em grande escala,
nos períodos de chuvas, através das enchentes ou mesmo nos reflexos
sanitários através das epidemias.

Embora possa parecer inexpressiva, a destinação inadequada do lixo em
pequenas proporções, ao seu final, o mesmo abrangente prejuízo é sentido
pela Cidade. De imediato, o que detectamos, é a sujeira, a poluição visual,
depois, o surgimento de insetos e roedores e, por fim, verificamos, a longo
tempo, que essas, "mínimas" contribuições se juntam às demais colaboradoras
freqüentes das catástrofes, motivadas pelas enchentes.

A introdução de lixeiras nos locais de grande movimento é forma de
disciplinar a população ao salutar hábito da destinação correta dos resíduos por
ela produzidos. Tais hábitos se adquiridos podem, por semelhança, estender-
se a objetos e objetivos maiores.

Assim, por se tratar de matéria que em muito contribuirá para a adoção
de hábitos mais salutares pela população, além de resultar em atitude que
surtirá benefícios a toda comunidade, conto com a aprovação dos Nobres
Pares.

proj082-02-lixeiras nos pontos de Ônibus
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Assistente Parlamentar
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Ao Senhor Assessor Chefe,

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sobre o assunto, consta; 	 •

Em 26.-08-02

.PL. 57 .9194, 461/95,8b ..6/.97, "1366/98 Arquivo.

INÁCIO VEIGA.
Oficial Legislativo

RF. 11.132

)1 Com. de Cormt e Justiça-

%...-
BFJ ÇJ GA:ÁDELMAN

Assessor Tee. Leg. Chefe
A. T. M.

'Recebi dó na Comissão d,
L eost.i.tuição e Jus tiçpà
Em  2A-2.02.__As

FÁBIO DE OfiTRO PAIVA
Secret4rio
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PARECER N o 	/2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI
SOBRE O PROJETO DE LEI No 0455/02

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, que visa

estabelecer a obrigatoriedade de instalação de lixeiras em pontos de ônibus

localizados no âmbito do Município.

De acordo com o § 1 0 do art. 1°, o Poder Executivo poderá estabelecer parceria

junto à iniciativa privada, objetivando a implantação e manutenção do referido

equipamento.

Sem dúvida, a presente medida se insere dentre aquelas matérias de competência

do Município, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, para legislar

sobre assunto de interesse local.

Assim, o projeto em análise, encontra amparo nos arts. 30, inciso I, da

Constituição Federal, 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Çomissão de Constituição e Justiça, em 1G -10"

í7 —	 c: i.
17-1904/2002
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PARECER N°	 /2002 DA COMISS10 DE coNst\ iTuiçÃo E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0455/2002

VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR ARSELINO TATTO./..

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre
Vereador Edivaldo Estima, que visa estabelecer a obrigatoriedade de
instalação de lixeiras em pontos de ônibus localizados no âmbito do
Município.

A propositura em apreço visa a disciplinar
matéria concernente a serviço público de instalação de equipamentos
urbanos. Ocorre porém, que a Lei Orgânica do Município reserva ao
Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre serviço público (art. 37,
parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, IX, LOM).

A determinação de atos concretos de
administração como a instalação de equipamentos urbanos, é atribuição
típica do Executivo, razão pela qual, a iniciativa da lei é de competência do
referido Poder Municipal, uma vez que "A regra de reserva tem como
fundamento pôr na dependência do titular da iniciativa a regulamentação dos
interesses vinculados a certas matérias"' que por natureza são atribuições
típicas daquele Poder do Estado.

Assim, é o Executivo "quem exercita as
funções de governo relacionadas com planejamento, organização e direção
de serviços e obras da municipalidade" 2, de modo que a iniciativa de qualquer
lei que vise a interferir na concepção de um serviço público sob tais aspectos,
é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

Face o exposto, a propositura vulnera o art. 37,
§ 2°, inciso IV, da LOM, uma vez que não observa a iniciativa exclusiva do
Executivo a respeito da matéria, bem como afronta o art. 2° da Constituição
Federal, o art. 50 da Constituição Estadual e o art. 6° da Lei Orgânica do
Município, que estabelecem o princípio da a independência e harmonia entre
os poderes

1 voto do Des. Paulo Shintate, proferido no julgamento da Adin n° 055.297-0/1-00, TJSP.
2 Voto do Des. Fonseca Tavares, proferido no julgamento da Adin n° 63.449.0/0-00, TJSP.

p10455-02
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Desta forma, pelas razões expostas, sonos
ela ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. 

• •

tZe:iSala da Comissão de Constituição e Justiça, 16 - /0 -• °°Z-.)
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MARIA TEREZA AFFDNSO DA SILVA
St:Má:13 da Coralse.lo de Poltlica urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR

PARA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito
• • '-do Projeto de Lei n° 455/02, de aTutoria..do, Nobre Vereador Edivaldo Estima, que.. •	 ,

estabelece a obrigatoriedadé da instalação de lixeiras em pontos de ônibus localizados

no Município de São Paulo, para que este, através de seus órgãos competentes,

manifeste-se a respeito da propositura em questão, e, em particular, a relação da

presente propositura com a legislação que diz respeito ao mobiliário urbano.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

cv

rr.'1.titrJ

-----reedotroniltho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno

Veread rselr d/
Presidente Câmara unicipal de São Paulo

o	 r.	 ••	 :••	 : •
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PACIN2 R. A. PAIVA
Assis nte Téc. Cfr. IV

F-rE.CE BOO EM LEGA.j5 1 01
k-4 1,(N• ,

O KOCI MENOE
Ass	 de de	 Técnica

Sra. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

25/04/2003

JOSÉ CR~01T—Zi swros
~c de Seça-o Valia IV Subaituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

25/04/2003

—
ZUZI ASSATO

ktIsteote de Chefia Técnica

>CUL/C	 ,t/.11•1,1	 S	 e,•••le Mita•

documento	 S.. 	 • papei o* 4nror ~Oto
rubricado ..5...eob folha	 sk) 

EM ek)	 ZI)

KATHYA REGINA MOR' re	 eA"3#
Aulstente



CÂMARA MUNICIPAL D
Aselstente Pari.,,..hrar

São Paulo,	 de abril de 2003.

— OF—LEG3	 .

OFj.C.:Ç 90 N . 0224/2003 ..

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 455/02, de autoria do
Vereador Edivaldo Estima - que estabelece a obrigatoriedade da instalação de lixeiras
em pontos de ônibus localizados no âmbito do Município, solicitando-lhe que, através
de seus órgãos competentes, manifeste-se a respeito da propositura em questão, e, em
particular, a relação do presente projeto com a legislação que diz respeito ao mobiliário
urbano, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARSEONO WTO
Pkesidenté

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 455/02 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(11
JCSS/za



Folha na .Q5	 do groc.
no.D.I.,D. liSS 	 de. .2P.P

CÂMARA MUNICIPAL DPMr0(9) FrAr /IV
ss e ente Parl....ta

São Paulo, 28 de abril de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 224, de 28/04/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 455/02, de

autoria do Ver. Edivaldo Estima.

•	 Anexo: cópia xerográfica do PL n° 455/02 de fls. 01 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 07. RECEBIDO
SGM/All

3o /.2/ O 3
MATILDE T FONSECA LOPERGOLO

RF . 134.424.2.00



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n •  "t#	 É 

do processo n° 	 O 	  	   5	 de 20 07/ (6 ( / 05 / 0) 	 (a) 	

KATHYA REGI64 MORA! nr Sr'"ZA.	 Assistente Park...lar

Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em.

JOSÉ clusnWs'gtesArrros
Chefe de Seçfo Técnica IV Substiono

Recebi:10 na Coinioo

Meu.r.,n .:3 Meio•;

çrn010510j02	 p h.

IVItINIà-A-fr. PAIVA
Axsistentr.::	 D	 V

CÓD. 0233
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MARTA SUPLICY
Prefeita

•

Folha n°	 g_	 _do prof.
n°

Aeleitel/~ C/10-

MNIn. R. A Pá, iá
Ass,	 •

Ja0-~ "U10-

São Paulo, B de I\4 /-i	 1-----de•2003"---,
03.1

nt3

Ofrcio	 2. ng 21! 3
Ref. Of. n° 18/Leg.31022412003
Processo n° 2003-0.095.702-1

Senhor Presidente

Ç
I 

	

	 h
a honra de encaminhar a Vossa

c N .	 ;
•2em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica dos informes fornecidos pelas Secretarias

Municipais de Planejamento Urbano e de Transportes acerca do Projeto de Lei
cÉatirno3

n° 455/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que. , ,estal?el.eceádith:;! 4;:z.1,•

obrigatoriedade da instalação de lixeiras em pontos de ônibus localizadarkO,rs
‘5.-1Qix .rnfi

RECEBIDO NA ATM
Em crg lo t-;- 103
Às  )5" ao 	horasÀs  ::L..hrrj
enno a

âmbito do Município.

Na oportunidade, reitero a Vossa .
-Ao

.."

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo s

JAMMO/rrnn
Resp 45:02

SGPA .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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BRENO GANDELMAN

Ass, Téc. Leg. Chefe - ATM
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EM 102-/-12£L£J-
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• • 114bi A ZACARIAS ArEDVIJIA ZACARIAS. ALVES

Encarregada de Setor.

Á Douta Comissão de "--
Politica Urbana, MetrOpolitana
e Meio Ambiente

Em. Êlão._. ax3r"

• • g. e.	 • .1*.

JO •4 • ti:

Che.fg~1..2:S St,
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e Meio Ambiente
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:firPONSO.:DASILVA: :,,

Socrettria da C.crolzao da Po ca Urbana

Metropolitana e Meto Ambienta
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Folha n°	 I.,t 	doproc“5 de OoL
Wi CO— PREFEITURA DO MUNCíPIO DE SÃO PAULO 	

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO URBANO

Departamento de Projetos Urbanos 	
AssisL éc. do tn lr, IV

Mtinic R. A ;,.5•.:tthnic4 R. A. ;)5',.:t

AssisL téc. do tdtr,IY

-	 -Folha de Informação n°

93 /(:)n apOaa) 	Do Memorando 1404/2002-ATL III em

AUTOS	 : Memorando n° 1404/2002-ATL III

INTERESSADO : SGM/ATL III

ANA MARIA DE ANDRACIW

Aux. Téc. Adm.

6i1APLA

ASSUNTO	 : Solicita parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei n°
01-0455/02, do Vereador Edivaldo Estima.

INFORMAÇÃO N° 059/2002/SEMPLA.PROJ.URB

SEMPLA/PROJETOS URBANOS

Senhor Diretor

O projeto em questão de instalação de lixeiras em todos os pontos de ônibus, que
tem como objetivo principal colaborar com a qualidade ambiental da cidade, nos
parece defensável já que constituirá um elemento importante da Paisagem Urbana.

110 Consideramos válido também tal projeto, porque implicará necessariamente na
otimização da coleta de lixo e da limpeza urbana, essencial à imagem de uma
cidade cuidada e bem administrada.

Valorizamos também esta proposta por implicar num processo educativo da
população que leva à valorização dos princípios básicos de higiene e de saúde
ambiental, imprescindíveis de serem enfatizados e implantados numa sociedade
com tantas carências como a nossa.

PARCERIA
Quanto ao artigo 1 0, parágrafo 1° que trata do estabelecimento de parceria junto à
iniciativa privada, nos parece necessário corrigir a redação: onde se lê "poderá
estabelecer parceria" para "o poder executivo municipal fará parceria"; no sentido
de garantir a viabilidade, não só de implantação mas sobretudo de manutenção do
dito projeto.



C on GT -I ã,
ANA' MARIA DE ANDRADE

Aux. Téc. Mun.

MAN"

Folha n°	 dr; proc

PREFEITURA DO MUNCíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO URBANO

Departamento de Projetos Urbanos

Folha de Informação no -

Do Memorando 1404/2002-ATL III em - 1 _3 / (:)5 /2002(a)

A não obrigatoriedade de estabelecer parcerias poderia levar a administração
pública a arcar com o ônus do projeto, ou permitir a interrupção de um processo
essencial ao bem estar da população.

EXPLORACÃO PUBLICITÁRIA
Quanto ao artigo 1° parágrafo 2° que trata da exploração publicitária, consideramos
imprescindível essa permissão, porque garantirá a entrada dos recursos
necessários, não apenas à implantação das ditas lixeiras, mas sobretudo à sua
conservação.

Consideramos também urgente e necessário que haja explicitação. na redação da
lei sobre a nomeação do órgão que venha a ser responsável pela viabilização e
acompanhamento do projeto, e para tanto será necessário um decreto
regulamentador das normas específicas a essa finalidade.

A regulamentação daí advinda, determinará se o logotipo ou marca colocados nas
lixeiras, visarão à publicidade ou serão restritos àquelas empresas que fizerem
parceria com a Prefeitura.

PADRONIZACÁO
Quanto ao artigo 2° que trata da padronização das lixeiras, concordamos com a
necessidade de estudos, que visem a compatibilização das mesmas com o
desenho arquitetônico dos pontos de ônibus, e frizamos que tais estudos devem

•	 preceder à aprovação deste projeto de lei.

Será importante também, não esquecer de prover um espaço suficiente à
circulação de pedestres, reservando a área coberta dos pontos de ônibus, aos
usuários.

É nosso parecer técnico que a decisão de optar-se sempre pela padronização,
implicará na diminuição dos custos, atitude que se espera de uma boa
administração pública.
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SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO URBANO

Departamento de Projetos Urbanos 

I scO pia I

Do Memorando 1404/2002-ATL III em 43 / 0 / //402-(a)

CONCLUSÃO	 SEMPLA

O projeto em si trará melhorias evidentes ao contexto urbano, mas as observações
apontadas deverão ser levadas em consideração para conseguir-se um bom
resultado.

Como observação final de suma importância, enfatizamos que por se tratar de
Mobiliário Urbano, é imprescindível que esta lei venha a ser compatível com as
diretrizes constantes dos estudos da futura "Lei do Mobiliário Urbano".

• Está sendo executado na EMURB, um Edital de Concorrência Pública, visando a
seleção de empresas para receberem a concessão destinada à exploração do
Mobiliário Urbano. O objetivo é a elaboração de projeto, fabricação, instalação,
manutenção e também exploração publicitária. Sendo então de responsabilidade
da EMURB o cuidado dos abrigos de ônibus, será necessário que o presente
projeto de instalação de lixeiras seja acoplado aos estudos de pré-qualificação ora
realizados.

1 3/setembro/2002

V199NrUÀ rkçAtAA)
Arq. MARIA isABRL MEIRA DE CASTRO

Dápartamento be Projetos Urbanos
SEMPLA

•
SEMPLA/CHEFIA DE GABINETE
Senhora Chefe de Gabinete

Com a informação supra a qual endossamos, encaminhamos o presente para
prosseguimento.

ANA MARIA DE ANDRADE
Aux. Téc. Adm.

SEMPLA

clo_.oroc

"b DL

Móniept. A. Paiva
Assist Téc. de Dir. IV
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO.

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

Do Memorando n° 1404/02-ATL III

WI311,ÏN,
ROSANGELui A. PROCL

SEMP •GABOAETE

INTERESSADO: SGM — ATL III.

ASSUNTO: Solicita parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei no 455/02, do
Vereador Edivaldo Estima.

SGM — ATL III
Sra. Assessora Chefe
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Aux. de Serv. Admin. I
Pront. 120.903-5 SPTrar.!CORAI

Móriica	 A. Paiva
Assist. T. de DA IV SPTrans

Folha de Informação

INTERESSADO: Assessoria Técnico Legislativa — SGM/ATL

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 455/2002, que "estabelece a obrigatoriedade da
instalação de lixeiras em pontos de ônibus localizados no âmbito
do Município".

Processo SPTrans - P1200210932

URGENTE
SMT
Senhor Chefe de Gabinete

O Projeto de Lei, em seu art. 1°, estabelece a
obrigatoriedade de instalação de lixeiras em todos os pontos de ônibus localizados
no âmbito do Município de São Paulo, podendo ser estabelecida parceria junto à
iniciativa privada, objetivando a implantação e manutenção do equipamento; além de
proibir a exploração de publicidade atrelada às lixeiras, sem a prévia autorização do
órgão competente (parágrafos 1° e 2°).

Cabe esclarecer que parte dos equipamentos existente,
hoje, no Município, é de posse de empresa particular (Consórcio DMB), que detém,
inclusive, licença para exploração de publicidade, não permitindo com isso a
compatibilização com o equipamento público sugerido. Soma-se a isso o fato da
propositura não fazer menção quanto às possíveis interferências do mobiliário
sugerido com os equipamentos existentes.

Em que pese o aspecto positivo da iniciativa, não estão
esclarecidas questões como: manutenção, coleta, horários e normas básicas de
higiene, de modo a garantir aos usuários de transporte coletivo benefícios, sem
penalizá-los com interferências que a utilização das lixeiras eventualmente venham a
oferecer.

É de se salientar que a instalação de "lixeiras" é matéria
prevista na Lei n° 12.849/99, que "dispõe sobre a instalação de mobiliário urbano no
Município de São Paulo e dá outras providências".
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São Paulo Transporte S/A
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 3253-5566

1100858 .0	 R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299
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Folha de Informação n°  £1:9 

eme../.. 11 /02 (a) 	
Aux. de Serv. Mede. 1

Proa,. 120.9034 SPIrens

Salientamos, ainda, que a Prefeitura do Município de São
Paulo realizou licitação pública para contratação de serviços de instalação e
fornecimento de mais de 140.000 lixeiras de pequeno porte, nas vias e logradouros
públicos do Município de São Paulo, incluindo manutenção, lavagem e higienização
periódicas. Essas lixeiras estão sendo instaladas e já podem ser vistas pelas ruas,
inclusive próximas a pontos de ônibus.

Face ao exposto, somos totalmente contrários ao Projeto
de Lei n° 0455/2002, pelo que submetemos essa manifestação à superior decisão
do Senhor Secretário Municipal de Transportes.

Em 25 de outubro de 2002

Maurício Thesin
iretor Presidente

Nf rA o 100;0(0-

Rr

São Paulo Transporte S/A
R. Treze de Maio, 1376 . Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 3253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030- PABX (11) 6096-3299
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
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A Paiva

SÃO PAuvoist Téc, de Dit.11/

Folha de informação n2 	

	 nQ	 	 De)	 1. jem 	 /	 / 	(a) 04~
Wanessa Sanches Miyashir

Oficial de gabinete
SMT.GAB

Do Memorando n.° 1403/2002-ATL III

Int.: SGM/ATL

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei n.° 455/02.

Inf. n.° 3541/02

SGM-ATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June Alberici de Mello

Restituímos o presente, com a manifestação da São Paulo Transporte S/A, às fls. 04 e 05, que

acolhemos.
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pAREcER , ,1 6 — 1. 4 7. 2 / 2 0 0 :.3	 ')A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO -AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
455/02

Visa o Projeto de Lei n° 455/02, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima,
estabelecer a obrigatoriedade da instalação de lixeiras em pontos de ônibus localizados
no âmbito do Município, e dar outras providências.

A propositura obriga a instalação de lixeiras em todos os pontos de ônibus do
Município de São Paulo, podendo haver parceria junto à iniciativaprivada, objetivando
a implantação e manutenção do equipamento. Contudo, não poderá haver exploração de
publicidade atrelada às lixeiras sem prévia autorização do órgão competente. '0 Poder
Público promoverá, ainda, estudos visando a padronização das lixeiras.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ foi Rela legalidade do-• •
projeto de lei.

;I .".?
A Justificativa do Vereador proponente é que o despejo de lixo em locais

inapropriados pode ser sentido, em grande escala, nos períodos de chuva, através das
enchentes, e nos reflexos sanitários, através das epidemias. De imediato detecta-se a
sujeira e a poluição visual, depois o surgimento de insetos e roedores e por fim
verificamos as enchentes. A introdução de lixeiras nos locais de grande movimento é
forma de disciplinar a população no hábito de destinação correta dos resíduos.

Analisando o pretendido, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente crê que a instalação dessas lixeiras trará benefícios à cidade do ponto de vista
de manter a limpeza dos logradouros, do disciplinamento da população para hábitos
sociais saudáveis, e que resultará na valorização do meio em que se vive.

A Lei n° 13.517, de 29 de janeiro de 2003, inclui a lixeira simples para passeio
público como um dos elementos do mobiliário urbano regulados por esta lei. Ainda, de
acordo com ela, o edital de licitação definirá, entre outras regras, a localização deste
equipamento. Assim, se a propositura for aprovada, a localização destas lixeira em
pontos de ônibus será obrigatória e deverá constar do edital de licitação da concessão
que o Executivo fará, segundo a lei mencionada.

Por estes motivos, somados àqueles apresentados pelo proponente, esta
Comissão se posiciona favoravelmente à propositura a fim de que sejam instaladas
todas essas lixeiras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

16 -- PAR

1.6-182.2/2003
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO;
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 455/2002::-

De autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima (PPS), o projeto
estabelece a obrigatoriedade da instalação de lixeiras em todos os pontos de ônibus
localizados no âmbito do Município de São Paulo.

O Poder Executivo poderá estabelecer parceria com a iniciativa privada
visando à implantação e manutenção dos equipamentos.

A padronização e a compatibilizarão para .1 se evitar transtornos na
circulação de pedestres com a estrutura já implantàda e ùrbánizada 'fièárá na
dependência de estudos pelo Município. 	 4))•

	

	 Ficará proibida a publicidade em espaços originados pelas lixeiras sem
prévia autorização do órgão competente.

Conforme a solicitação de informações ao Executivo este alertou que o
projeto trará melhorias ao contexto urbano, mas deve-se enfatizar que se trata de
"Lei do Mobiliário Urbano" e a EMURB terá a responsabilidade dos estudos de pré-
qualificação e elaboração de projeto, fabricação, instalação manutenção e exploração
publicitária. Esclareceu também que a instalação de lixeiras é matéria prevista na Lei
no 12.849/99, que dispõe sobre a instalação de mobiliário urbano no Município de
São Paulo".

Recentemente foi realizada pela Prefeitura Municipal licitação pública
para contratação de serviços de instalação e fornecimento de mais de 140.000
lixeiras de pequeno porte, incluindo manutenção, lavagem e higenização periódicas
das mesmas.

Conforme o exposto, a lei existente disciplina a colocação de lixeiras nas
vias públicas e logradouros, mas de maneira geral, quanto à proposta é específica 

111	
para a colocação de lixeira nos pontos de ônibus.

Assim sendo, diante ao exposto somos favoráveis ao projeto ora
apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, Etki (gptio,

j. 7	 R E:1...C. O 11

1 7 '5 I 'i 2 0 03



RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

	 /Gb	 àS- hO

A
Douta comissão de fi i\let

o(1.N V-f(

Ern

Para Re4atar.
Saia da Comissão de Finanças e Orçamento
Ern) 0j3 	de

M nobre Vereador

iden

Segue ---jmntado. ---...2,nesta data

Documento .—	 . e papel de infomlação

Rubdcodo —sob !aia	 n° t22-1 

Eng  



17- RELCOM
17- 2087/2004

00
•eueN *0. co4ew1

PUBLI	
We4i14-1-tc~ia

	  05	
ept.	 t.	 oU E

s'

•

, 16PAR 'INICIPAL DE SÃO PAULO-	 .1
16- 0518/2004

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 455/02

,

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, determina a
instalação de lixeiras em todos os pontos de ônibus localizados no âmbito do Município de São
Paulo. A propositura também faculta ao Poder Executivo estabelecer parceíia junto à iniciativa
privada, com vistas à instalação e manutenção do equipamento, e proíbe a exploração de
publicidade nas lixeiras sem prévia autorização do órgão competente. Por fim, o projeto
determina ao Poder Executivo a realização de estudos visando a padronização das referidas
lixeiras, e sua compatibilização com a estrutura já implantada.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Folha n°	 do

Processo n°
Washington O. Viana
Reg. 100.512

,

Relator -

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OGIo SP911Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OGIosloti
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Papel para informação, rubricado como folha n• 	

de 2002 	 Ar 175 / 	 (a) 	
ZWASSATó

Agente de Apoio Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo re pf/-45-.ç

Sra. Meire,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta de
lei e registro.

12/08/04

JOSÉ ÈFIts—rNeYÇOUZik-SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

12/08/04

AP=LA
aeritar

Registro 100.339

C60. 0233
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Presiddnte
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LUL.I H3bA

Mente de Apoio Lwaislativo

Câmara gliunicip. al de São Paufo

São Paulo, I V de agosto de 2004.

•

23- OF-SGP23

23- 3135/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 11 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 455/02, de autoria do Vereador
Edivaldo Estima, que estabelece a obrigatoriedade da instalação de lixeiras em
pontos de ônibus localizados no âmbito do Município, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JaS/mk

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 01 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 455/02). (Ver. Edivaldo Estima - PPS).

Estabelece a obrigatoriedade da instalação de lixeiras em pontos de ônibus

localizados no âmbito do Município, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 É obrigatória a instalação de

lixeiras em todos os pontos de ônibus localizados no âmbito do Município de

São Paulo. § 1 0 Para os fins de que trata o "caput" deste artigo, o Poder

Executivo Municipal poderá estabelecer parceria junto à iniciativa privada,

objetivando a implantação e manutenção do equipamento. § 2 0 Fica proibida a

exploração de publicidade atrelada às lixeiras de que trata este artigo, sem a

prévia autorização do órgão competente, que fixará norma específica a essa

finalidade. Art. 2 0 O Poder Executivo promoverá estudos visando à

padronização das lixeiras de que trata o art. 1 0 e a sua compatibilização com

estrutura já implantada, em especial no que tange à livre circulação nos

logradouros públicos. Art. 3 0 O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 4 0 As

despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5 0 Esta lei



Câmara Municipal creATc4tOA"Mire)

entra em vigor na data

MEIR

sua publicação, revogadas as disposições em

IRALLA
contrário. Eu, Assistente Parlamentar , Assistente Parlamentar, padrão

e digitei. Eu,•

•

"QPA-05-A" extraí a preggtel cápia fielmente de fls. do livro competente n o 56

ROSMARI CURVWES DOS SANTOS
Agente de Apoio Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão

"QPL-12"	 a conferi.	 São Paulo, 12 de agosto de 2004. Supervisor de

JOSE CRUI&Z,CIANTOS
Finaliza ão	 do	 Processo	 Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo . 	 Visto,

de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.

J&S/mk

ÂNGELA B DIN ANDREO. I
Subsecretária e Apoio Legislativo Subsecretária de AD0i0 Leaislativo da Câmara Munici palSubsecretária e Apoio Legislativo
ÂNGELA BIDIN ANDREOSI

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal
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Câmara Municipal- ca"SUPciintizfo

LEI No DE	 DE	 DE 2004

Estabelece a obrigatoriedade da
instalação de lixeiras em pontos de
ônibus localizados no âmbito do
Município, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 É obrigatória a instalação de lixeiras em todos os pontos
de ônibus localizados no âmbito do Município de São Paulo.

§ 1 0 Para os fins de que trata o "caput" deste artigo, o Poder
Executivo Municipal poderá estabelecer parceria junto à iniciativa privada,
objetivando a implantação e manutenção do equipamento.

§ 20 Fica proibida a exploração de publicidade atrelada às lixeiras
de que trata este artigo, sem a prévia autorização do órgão competente, que
fixará norma específica a essa finalidade.

Art. 20 O Poder Executivo promoverá estudos visando à
padronização das lixeiras de que trata o art. 1 0 e a sua compatibilização com
estrutura já implantada, em especial no que tange à livre circulação nos
logradouros públicos.

Art. 3 0 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

1
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e/- sr  de 	

Câmara Municipal de AS'ãirOgi7;°

•

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de agosto de 2004.

O Presidente,

.lêSS/mk

•

2



• Agente de Apoio Legislativo

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 17 de agosto de 2004.

Recebi ofício SGP-23 no 3135, de 17/08/2004,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 455/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima.
(inciso I do art. 84 do R.I.) 	 . .

RECEBIDO
SGWATL

221112
Rifem f. Pinha
OfitlaAabinete



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ti
Papel para informação, rubricado como folha n•

do processo n• 	 	 irr  de 20 M. /57- 1V7 	 (a) 	(a)
ZIOKSSATO

Agente de Apoio Legislativo

À
SGP-22 — Senhora Supervisora,

,/

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de veto'total.
/

15/09/04

JOSÉ CRitITNO SOUZA SANTOS
Supervisar de Finalização do Proc. Legislativo

CÓD. 0233



SEGUE	 nesta data. ........	 documentoS„ 	 e papel pata informactio, rubricado 	

Em	 	 iL.. OY 

e Par1arne1t3rWIS
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GABINETE DA PREFEITA São Paulo, »4 de setembro de 2004

Olício J. 2 1. n' 555)o tf

OF-SGP23 n° 3135/2004

15- DOCREC
15- 1216/2004

Anvoi4,a

sói Técnica
14/71)0()4É(

Assistente d - ef
RF: T0.940

Senhor Presidente Pw:Cae.

2004

Utt  .).15 IPA .6.1P.

rh'(11\1'44.;SIU"'A'Y	 q. gçtxx,;
Pm.pAço.4-,,t.ç9hsc,--'"^tizz°

D:0:5

kAJX/11-RN

Dt9, 
U(A,

UIPE r;,` PIMICAÇÃO

1

 RECEBIDO NA SGP-2

Em--14 I 0 1 / 0 9 

Às ,12:- 41 5-  Roras 

Acusando o recebimento do ofício referenciado, com o

qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei aprovada por

essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 455/02,de autoria do Vereador

Edivaldo Estima, que estabelece a obrigatoriedade da instalação de lixeiras em

pontos de ônibus localizados no Município, sirvo-me do presente para comunicar

minha deliberação pelo veto total da propositura, com fulcro no § 1° do artigo 42
•	 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade

e contrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir

Importa destacar, inicialmente, que a ensagem, ao

estipular regras e procedimentos específicos a ser-» . .serv- • os pelos órgãos

públicos no que se refere à implantação de equipamento fano, interfere nas

atividades e competências próprias do Executivo, quais am, legislar sobre

organização administrativa e serviço público, bem como gerj o. bens municipais.

SGM .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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.de 20.Q&

	

...	 2
gr.:02 :.a.• r.it

Asai. ente Parlamentar
Com efeito, as leis que tratam dessas matenas são de

iniciativa do Prefeito, a teor do artigo 37, § 2°, inciso IV, artigo 69, inciso XVI, e

artigo 111, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

A propositura, a toda evidência, extrapola as

atribuições do Legislativo, com nítida invasão da esfera de competências

específicas do Executivo, em desacordo com o princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da

Constituição Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.

Há de se observar, ainda, que o ônus financeiro

• decorrente do projeto aprovado deveria ser compatível com a lei orçamentária e o

plano plurianual, sob pena de ser considerado, nos termos da Lei de

Responsabilidade Fiscal, despesa não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio

público.

A par do vício de iniciativa que a inquina de

inconstitucional e ilegal, a mensagem, ao ser examinada quanto ao mérito, revela-

se contrária ao interesse público, visto que seu objeto já está sistematicamente

disciplinado pela legislação em vigor e, acrescente-se, de forma diversa.

Passa-se, então, à análise articulada do texto

encaminhado a este Executivo, com o intuito de se demonstrar o seu

• descompasso com o atual ordenamento jurídico.

A propositura, em seu artigo 1° e § 1°, obriga A'

instalação de lixeiras em todos os pontos de ônibus localizados no âmbito dste

Município, facultando ao Executivo, para tal mister, fir í pareçi , com a i 'dativa

privada. 

Todavia, a Lei n° 13.517, de 29 de janejtA de 2003,

2

assim prescreve:
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	 de 20.•	3

Car,!~›.. •
Asp,

"Art. 1°. Fica o Executivo auto izado a conceder,

mediante licitação, a empresa ou consórcio de empresas, a criação, o

desenvolvimento, a elaboração dos respectivos projetos, a fabricação, o

fornecimento, a instalação, a manutenção e a conservação dos equipamentos

municipais de mobiliário urbano discriminados nesta lei, com exploração dos

espaços neles reservados para publicidade, mediante locação a terceiros e, no

que couber, de seu uso pela concessionária ou consórcio vencedor da licitação".

Assim, ao contrário do pretendido pelo autor da

medida, as lixeiras - incluídas como um dos elementos do mobiliário urbano (inciso

110 XVIII do artigo 2° da mesma lei) - serão fornecidas, instaladas, mantidas e

conservadas por empresa ou consórcio de empresas que participem e sejam

escolhidas por meio de licitação. A Administração Municipal, portanto, não tem a

incumbência que a medida lhe impõe, mas está autorizada a outorgá-la a terceiro

que cumpra todas as etapas do processo licitatório. Tampouco poderia o Poder

Público firmar parceria para esse fim, mas deverá, em qualquer hipótese, utilizar o

instrumento da concessão.

Demais disso, do edital de concorrência deverá constar

que o concessionário suportará todas as despesas decorrentes da concessão,

inclusive as relativas aos projetos, materiais, mão-de-obra, instalação/ e

manutenção, sem quaisquer ônus para a Prefeitura (artigo 8° da Lei n° 13. 	 de
•	 2003). Porém, na forma constante da propositura, as despesas com a quisição

das lixeiras recairiam sobre o erário público.

Também não poderão as lixeiras/

indistintamente em todos os pontos de ônibus, vez que, como ryc

artigo 4° da mencionada lei, o setor público será resp nsá

localização e distribuição do mobiliário urbano em toda a cid de, E

máximo, a sua concentração nas regiões mais rentáveis do Mu

1. colocadas

taa o § 3° do

, pela justa

itando-se, ao



Folha n° 	 3 	do proc.

n°	 455 .de 20ç.tk.

A33
Prosseguindo, o § 2° do artigo 1° da Mensagem prolbe

a exploração de publicidade atrelada às lixeiras sem prévia autorização do órgão

competente, o qual fixará norma especifica para essa finalidade.

A citada lei, ao contrário, possibilita ao Executivo

outorgar a terceiros a exploração da publicidade dos espaços reservados nos

elementos do mobiliário urbano, sendo que as condições para tanto serão

definidas em cada edital de licitação (artigo 4°), e não em autorização de órgão

competente.

E mais: o parágrafo único do artigo 37 da Lei n° 13.525,

• de 28 de fevereiro de 2003, dispensa de licenciamento os anúncios instalados em

equipamentos e mobiliários urbanos, os quais se sujeitam aos respectivos

contratos de concessão.

Além disso, essa última lei municipal traça todas as

regras para a veiculação de anúncios no mobiliário urbano, estabelecendo, do

mesmo modo, a necessidade de procedimento licitatório, o que torna inócua a

edição de outra norma específica sobre o assunto, como intentado na medida.

Finalmente, a propositura determina ao Executivo/a

promoção de estudos com vistas à padronização das lixeiras e/sua

compatibilização com a estrutura implantada, em especial quanto à livre oiculação

• nos logradouros públicos.

Contudo, as leis vigentes já levam em conta os

elementos da paisagem urbana como um todo, possibilitando ao 	 - utivo, dentro

dos critérios de legalidade, conveniência e oportunidade, e 	 - iderando as

diferentes alternativas de "design" dos pontos e abrigos de ônib i os terminais

de passageiros, das lixeiras e dos demais equipamentos público , a adoção de

soluções mais integradas em relação ao conjunto do mobiliário urbano.

4



Agãls	 tarnèfi
Além do mais, o artigo 32 da Lei n' 13.525, de 2003,

atendendo ao critério da livre circulação, é expresso no tocante às regras a serem

observadas para a inserção desse mobiliário nos espaços públicos.

Logo, não é de interesse da Administração Municipal o

advento de nova lei, esparsa e pontual, dispondo sobre matéria já disciplinada

com maior profundidade e adequação pela legislação atualmente aplicável.

Nessas condições, em face das apontadas

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, vejo-me na

contingência de vetar integralmente a medida aprovada, devolvendo o assunto ao

•	 reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

do mais alto apreço e consideração.

•

MARTA SUPLIC

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

V
UMMO/mcs
455-02
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.„,.- Câmara Municipal de São Paulo

do processo n.°  (-1 SS 	 de (»4114/0_____ (a) /

Papel para informação, rubricado como folh n° 	 b.-"Sp 

• Assistente Parlamentar

À SGP-15,	 1 	

I —

sict, é ,-41ev 1 ,_Ict 1 A N IcbseleV eidoll oA

..)\ kis •‘-'‘	 l‘Sr. Supervisor:	 tXM

Às Comissões de Constituição,e Justiça,:deYolíticaVrii2ril.1.Metropolitana
e Meio Ambiente, de Trânsito, Transpo'rte"evAtis`ridadd?Econámica e de

ÂNGELA B0j~DRÈõSii"--
Subsecretária e dregislativo

SGP-

Finanças e Orçamento.	 	 1Finanças e Orçamento.
Para emissão de Parecer Conjunto sobre 'o Veto Total aposto pelo Executivo

Pon mr • h en s	 sicy uuaq o :e C10à matéria objeto do presente projeto.	 o I;	 °E è Ob t0/11131

Carlos Robertià
gupetvisor de Equipe-



Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

A.AW~ (4#1c)

e Cons.tituição e Justiça.
Para relat
Sala da Co
Em: oa

Obs: o p‘z-Par 
P te
manifestaçãofestação é de 8 dias, nos

—

termos do § 3°, a tigo 63 do R.I.

R

SP,

Carlos Robejto etq

Supervisor de Equipe -

R à RfiPeat3P-21, à'
revisto rio ar)

.55dirnento inte

e do prazo

).' igo 364 do

e no.

5 /OS

Silva
P-15

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informaç:• u icados sob
n°
Em _ /	
Ass:

istrativ0
9



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha

Márcial
_23  c2.-1 20  19?- 	 (a)do processo n.°

À SGP - 23 v - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 225 a Sessão Ordinária, de 22 de

fevereiro do corrente.

23/02/2007

Ângela BitITn7gTreiiir
Subsecretári	 Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

Em 011 03 f)

As PI 



.:.,4i.,..:.
IrrtIrAM	 tVe)	

_

cie:Apoio Legislativo

-
; Sr. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

06/03/07

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisora de Finalização do Proc.Legis.-Subst.

Sra. Supervisora,

• Oficiado conforme despacho de V.Sa.

06/03/07

KATHYA IXEGINYMORAIV DE SOUZA
Assistente Parlamentar

,Nn

,C.A.JUL	 aI 4 I t Is 1..

documento	 • pap.911‘ de .4Mormdçtlic

rubricado "nob	 11.•  )	 )1 
EmiS
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•	 ..... 11.•

.•	 ENCIP"'
.,„,..,; -,••••

Câmara !Municipal de São Paulo

São Paulo, 06 de março de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 0848/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 22 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que estabelece a obrigatoriedade da instalação de lixeiras em
pontos de ônibus localizados no âmbito do Município, e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 555, de 14 de setembro de
2004, referente ao PL n o 455/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AyONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms



Câmara Municipal de S\d"•5°L-0-Edo

São Paulo, 06 de março de 2007.

•

OIZA VANES TORRES FERREIRAANAi
RF' 503.043.1.01

SOLI-ATL

RECEBIDO

Recebi ofício SGP-23 n o 848, de

06/03/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 455/02, de autoria do Ver.

Edivaldo Estima.	 r

Q8 MAR 2007



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

39 
Papel para informação, rubricado como foi n*

do processo n • 	_ 	  de 2A	  (a) 	
Ora	 f?:(Yr.: I ÉNDÈ'z,

Ag- ite 'e"Apoio Legislativo

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 21/03/2007.

JOSE tRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

n

CÓD. 0233
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(a) 	 1.1111t  M1C31 a

. G 1,, i4 .t •

'42.1	

G P '33	
.

•

7.-SEGUE 	 juntado 	 	 data, 	  documento..., 	 e papel para informaçâo, rubricado 	
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•

Papel para informação, rubricado como folha n° 40
do processo 01-455 de 2002 29/03/2007

Gumauskas
100927

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 40 fls.
Arquivado em 29/03/2007
O Funcionário	 _ I

á

1. Gumauskas
100927

CÓD. 0561	 ~e IS a•olw 'Mesa olla ~P.
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